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Resumo
Posturas transdisciplinares para a educação inclusiva da pessoa com autis-
mo se tornam fundamentais para acolher as necessidades e potencialida-
des humanas. Para contribuir com as dinâmicas educacionais, o objetivo 
geral desta pesquisa busca apresentar um olhar transdisciplinar de educa-
ção inclusiva para a pessoa com autismo no Atendimento Educacional 
Especializado de Itajaí/SC. O estudo configura-se como uma pesquisa de 
abordagem qualitativa, do tipo documental, com base na hermenêutica 
fenomenológica. Os resultados indicam que a educação inclusiva é direito 
social na escola regular e nas instituições especializadas, com atividades 
coerentes para o cuidado do autismo, sendo a transdisciplinaridade uma 
postura e prática educativa integradora e ética no ensino-aprendizagem. 
Entre as pessoas com autismo, o professor e o conhecimento existe um 
complexus inerente ao processo educacional.
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A transdisciplinary look at inclusive education in 
autism

Abstract
Transdisciplinary postures for the inclusive education of  people with au-
tism become fundamental to accommodate human needs and potential. 
To contribute to the educational dynamics, the general objective of  this 
research seeks to present a transdisciplinary view of  Inclusive Education 
for the person with autism, in the specialized educational service of  Ita-
jaí/SC. The study is configured as a research with a qualitative approach, 
of  the documentary type, based on phenomenological hermeneutics. The 
results indicate that inclusive education is a social right in regular schools 
and specialized institutions, with coherent activities for autism care, with 
transdisciplinarity being an integrative and ethical posture and educational 
practice in teaching-learning. Among people with autism, the teacher and 
knowledge, there is a complexus inherent in the educational process.
Keywords: Inclusive education; Autism; Transdisciplinarity.

Una mirada transdisciplinar a la educación 
inclusiva en autismo

Resumen
Las posturas transdisciplinarias para la educación inclusiva de las personas 
con autismo se vuelven fundamentales para acomodar las necesidades y 
potencialidades humanas. Para contribuir a la dinámica educativa, el obje-
tivo general de esta investigación busca presentar una visión transdiscipli-
nar de la Educación Inclusiva para la persona con autismo, en el servicio 
educativo especializado de Itajaí/SC. El estudio se configura como una in-
vestigación con enfoque cualitativo, de tipo documental, basada en la her-
menéutica fenomenológica. Los resultados indican que la educación in-
clusiva es un derecho social en las escuelas regulares y en las instituciones 
especializadas, con actividades coherentes para la atención del autismo, 
siendo la transdisciplinariedad una postura y práctica educativa integra-
dora y ética en la enseñanza-aprendizaje. Entre las personas con autismo, 
el docente y el saber, existe un complejo inherente al proceso educativo.
Palabras clave: Educación inclusiva; Autismo; Transdisciplinariedad.
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Introdução
Para a educação inclusiva consideramos fundamental a pro-

moção da complexidade que integra a condição humana da pessoa 
com autismo e a religação das áreas de conhecimento envolvidas 
para o acolhimento e o cuidado no processo de ensinar-aprender. 
Perante as necessidades e possibilidades indicamos a abertura para 
descobertas das potencialidades humanas e suas evoluções, nas ha-
bilidades pessoais e coletivas. Para Torre, Pujol e Moraes (2008), o 
olhar “trans” envolve diferentes saberes, entre eles o de fazer, de 
estar e de ser.

Na interconexão de saberes e práticas para o atendimento 
da pessoa com autismo, entendemos que a transdisciplinaridade é 
essencial, pois envolve a integração de conhecimentos e a postura 
profissional entre diferentes áreas, assim como as características e 
os saberes complexos do próprio autismo. A educação, além das 
aprendizagens conceituais, ajuda na melhoria das habilidades so-
ciais, de comunicação e de aprendizado das crianças com Transtor-
no do Espectro Autista (TEA). 

A complexidade humana não poderia ser compreendida 
dissociada dos elementos que a constituem: todo desenvolvi-
mento verdadeiramente humano significa o desenvolvimen-
to conjunto das autonomias individuais, das participações 
comunitárias e do sentimento de pertencer à espécie huma-
na (Morin, 2000, p. 55).

O processo educativo para o autismo exige interações de co-
nhecimentos, desde a área da Saúde, que realiza e registra o diagnós-
tico, até a área da Educação, que, por meio dos resultados, propõe 
intervenções para abordar as necessidades e avançar na superação 
das dificuldades. Essa abordagem integrativa pode favorecer uma 
compreensão ampliada da pessoa e de suas necessidades, possibili-
tando intervenções mais eficientes e inclusivas.

 Os profissionais da educação necessitam tecer suas propos-
tas e técnicas com temas articuladores que favoreçam a complexi-
dade transdisciplinar, com abertura à sensibilidade-racionalidade da 
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ciência, da arte, das humanidades para o estímulo às interações e 
descobertas de diferentes linguagens e expressões que mobilizam 
as interações.

Para favorecer o Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) à pessoa com TEA, com base em suas especificidades, tor-
na-se fundamental uma atitude transdisciplinar para a realização de 
atividades integradoras do sentir-pensar-ser complexo. Para Nico-
lescu (1999, p. 11), a palavra transdisciplinaridade inicia com o pre-
fixo “trans” e “[...] diz respeito àquilo que está ao mesmo tempo 
entre as disciplinas, através das diferentes disciplinas e além de qual-
quer disciplina”. O objetivo é a compreensão do mundo conectado, 
na unidade do conhecimento e na totalidade dele.

O autismo é um transtorno que apresenta aspectos multi-
dimensionais e requer a conexão de conhecimentos conforme a 
condição humana, a qual interfere em uma multiplicidade de fato-
res integrantes de diversas dimensões: psicológica, biológica, social, 
cultural, espiritual e ecológica. Nesse contexto, a visão de ser huma-
no complexo envolve processos inclusivos do eu e do outro, em seu 
meio e segundo as suas dificuldades e potencialidades, buscando 
promover o desenvolvimento criativo do conhecimento.

 De acordo com a American Psychiatric Association (APA, 2014), 
o que caracteriza o TEA é, principalmente, o prejuízo persistente 
na comunicação social recíproca e na interação social, como um 
primeiro critério; e os padrões restritos e repetitivos de comporta-
mento, interesses ou atividades, como segundo critério. Esses são 
comportamentos precoces e percebidos inicialmente na infância, 
os quais definem um terceiro critério, a limitação ou prejuízo nas 
funções básicas da vida cotidiana. Nesse contexto, o estágio de pre-
juízo funcional varia de acordo com a características de cada um e 
seu ambiente de estímulo.

O direito ao cuidado, à educação e à saúde da pessoa com 
TEA foi garantido, principalmente, por leis e políticas públicas inclu-
sivas, por exemplo, a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 
instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
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Transtorno do Espectro Autista e definiu o autismo como deficiência 
e os direitos garantidos por ela (Brasil, 2012). A inclusão das pessoas 
com TEA é um desafio constante, principalmente no âmbito da edu-
cação e da saúde em virtude do crescente número de diagnósticos.

Favorecer o desenvolvimento humano de modo adequado é 
um processo educativo que exige profissionais preparados e insti-
tuições promotoras de habilidades e que integram socialmente. Na 
garantia ao direito à educação, a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDBN), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
define, no Art. 4º, que é dever do Estado a educação escolar pública 
efetivada com a garantia do AEE gratuito aos educandos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento, entre outros (Brasil, 
1996). De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
é necessária atenção especial aos alunos com deficiência para desen-
volver práticas pedagógicas inclusivas e adequação curricular (Brasil, 
2018), conforme preconiza a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência, Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Brasil, 2015). 

O aumento dos casos de autismo é um fenômeno de saúde 
que tem preocupado o poder público municipal de Itajaí, em Santa 
Catarina (SC), o qual impacta a educação. O número de estudantes 
matriculados com TEA na Rede Municipal de Ensino era de 450 
no ano de 2021; atualmente, são 1.508 estudantes, de acordo com 
dados fornecidos pelo relatório da Diretoria de Tecnologia da Pre-
feitura Municipal de Itajaí (Itajaí, 2023). São dados que necessitam 
de atenção, pois impactam as dinâmicas institucionais e a efetivida-
de das políticas públicas que atendem às necessidades da educação.

Diante desse fenômeno, pesquisamos as instituições educa-
tivas de Itajaí e as práticas oferecidas às pessoas com TEA, pois 
esse transtorno apresenta características específicas que necessitam 
de práticas educativas no ensino regular com uma visão transdisci-
plinar. A proposta transdisciplinar, nesse caso, implica, assim como 
pensou Morin (2000), a educação considerar o pensamento comple-
xo. Tal processo envolve uma tecitura educativa das relações cogniti-
vas e vitais para a compreensão humana de modo reflexivo e crítico.
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O presente estudo insere-se na linha de pesquisa Dinâmi-
cas Institucionais e Políticas Públicas, do Mestrado Profissional em 
Gestão de Políticas Públicas (PMGPP), da Universidade do Vale 
do Itajaí (Univali), e se desenvolveu a partir de projetos de pes-
quisa e dissertação sobre o TEA. Como questão norteadora para 
esta pesquisa, definimos: Em que consiste um olhar transdisciplinar 
de educação inclusiva para a pessoa com autismo no Atendimen-
to Educacional Especializado de Itajaí (SC)? Como objetivo geral, 
elencamos: Apresentar um olhar transdisciplinar de educação in-
clusiva para a pessoa com autismo no Atendimento Educacional 
Especializado de Itajaí (SC).

Além disso, esta pesquisa apresenta abordagem qualitativa, 
do tipo documental, com base na hermenêutica fenomenológica. A 
coleta dos dados dos fenômenos e a expressão deles foi realizada 
em três movimentos: intencionalidade, percepção e compreensão, 
que possibilitaram a descrição dos resultados. A compreensão é 
possível por meio da convivência e compartilhamento “no e com” 
o próprio fenômeno (Dittrich; Leopardi, 2015). A pesquisa ocorreu 
no ano de 2023, a partir de documentos e relatórios de instituições 
que integram a rede de AEE da cidade de Itajaí (SC). As categorias 
para compreensão dos dados integraram as caracterísiticas do TEA 
e a visão transdisciplinar para a educação inclusiva para a pessoa 
com autismo, assim como o AEE de Itajaí e as perspectivas inclusi-
vas para o TEA, na dinâmica transdisciplinar.

Percepções para uma educação inclusiva ao autista 
O pensamento complexo está para além das aprendizagens 

conceituais, pois integra as habilidades sociais e de comunicação, 
as quais são essenciais para a pessoa com autismo. As intervenções 
para o cuidado e as intervenções educativas precisam considerar as 
desordens que afetam a cognição, a comunicação, a socialização e 
a sensorialidade da pessoa com TEA, a fim de desenvolver aborda-
gens que integram as particularidades e necessidades mais urgentes. 
Com efeito, no TEA, “[...] é diagnosticado quando os déficits carac-
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terísticos de comunicação social são acompanhados por comporta-
mentos excessivamente repetitivos, interesses restritos e insistência 
nas mesmas coisas” (APA, 2014, p. 31).

Na educação inclusiva, entre os fatores essenciais de atenção, 
a intervenção precoce é essencial, como os estímulos do desenvol-
vimento da cognição, que promovem o exercício do pensar e do 
comunicar social, as habilidades expressivas e comportamentais po-
sitivas, a interação com a família e os pares, e a presença de estrutu-
ras e de recursos que contribuam com as aprendizagens (Volkmar; 
Wiesner, 2019). Nesse sentido, a educação inclusiva traz em si uma 
transformação no agir pedagógico; logo, ela não é somente uma 
inovação didático-pedagógica, mas considera o autista na sua com-
plexidade multidimensional.

A conquista da educação inclusiva, para a igualdade de direi-
tos à educação, é algo que nos mobiliza na busca da coerência no 
acesso à escola e aos serviços especializados, bem como no desen-
volvimento das práticas educativas. Para Skliar (2015, p. 20): “Uma 
proposta de inclusão requer que sejam habilitadas variadas políticas, 
integradas e simultâneas”. É necessário um olhar ampliado para o 
sujeito dentro das políticas públicas, nas diversas áreas de conheci-
mento e instituições, favorecendo os serviços e os saberes (inter) 
institucionais, com uma visão integral de ser humano. 

O movimento mundial pela educação inclusiva é uma ação 
política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do 
direito de todos os estudantes de estarem juntos, aprendendo e par-
ticipando, sem nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva 
constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção 
de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como va-
lores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade 
formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção 
da exclusão dentro e fora da escola (Brasil, 2008, p. 26).

A inclusão torna-se fundamental em um processo integrador 
com ações educativas na política educacional, a exemplo da cidade 
de Itajaí. Morin (2000, p. 48) afirma que “[...] o novo saber, por não 



Educação & Linguagem • v. 26 • n. 1 • 151-169 • jan.-jun. 2023
ISSN Eletrônico: 2176-1043

158

ter sido religado, não é assimilado nem integrado. Paradoxalmente 
assiste-se ao agravamento da ignorância do todo, enquanto avança 
o conhecimento das partes”. O autor aponta que a educação inclu-
siva não pode ficar presa à separatividade de aspectos particulari-
zados, tanto do conhecimento como da manifestação da condição 
humana, no caso do autista. Desse modo, percebemos que o agir 
pedagógico demanda saberes integrados, em diferentes linguagens 
e formas de tratamento, respeitando as diferenças. 

Para Sousa (2019), as políticas inclusivas promovem a convi-
vência solidária e as aprendizagens dinâmicas e ampliadas nos espa-
ços comuns a todos. Tal postura provoca estratégias de acordo com 
as necessidades subjetivas para potencializar o desenvolvimento de 
habilidades e minimizar dificuldades diversas segundo o grau de 
comprometimento e necessidade de apoio (APA, 2014).

O diagnótico do TEA é um processo integrado entre profis-
sionais e saberes. As pessoas são avaliadas por neurologistas, psicó-
logos, psicopedagogos, entre outros profissionais com especialida-
des na área da Saúde e da Educação. Por conta disso, entendemos o 
quanto o processo de atenção e de atendimento educacional regular 
e especializado proposto pela LDBN, Lei nº 9.394/1996 (BRASIL, 
1996) precisa ser integrador, desenvolvido por profissionais que 
acolham as diferenças e conectem práticas e saberes. 

Nessa perspectiva, identificamos que as instituições espe-
cializadas para atendimento das pessoas com deficiência em Itajaí 
têm potencial de serviço multidisciplinar e, para o TEA, apresen-
tam foco nas característica e necessidades trabalhando a tessitura de 
saberes. Com esta integração, as pessoas com autismo e seus fami-
liares terão o auxílio na compreensão do diagnóstico e acesso aos 
métodos e estratégias que potencializam as habilidades. A atenção 
ampliada torna-se fundamental perante as diversidades.

Entre as instituições que prestam atendimento especializado 
ao TEA, existem instituições públicas governamentais e não gover-
namentais. As dinâmicas são específicas a fim de garantir a educa-
ção como direito social e legal. Nesse contexto, há a possibilidade 
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de ocorrer ações transdisciplinares nos processos educativos para 
contribuir com suas propostas e evoluir para a educação inclusiva 
na contemporaneidade. No Quadro 1, apresentamos as instituições 
educativas de Itajaí e os serviços ofertados às pessoas com TEA.

Quadro 1 – Instituições e Itajaí e serviços ofertados às pessoas com TEA

Instituição
Áreas 
especializadas de 
atendimento

Práticas desenvolvidas

Associação de 
Pais e Amigos do 
Autista de Itajaí 
(AMA)

Equipe multidisci-
plinar de fonoaudio-
logia e psicologia; 
educação física, psi-
copedagogia, música, 
pedagogia.

Desenvolve serviço terapêutico 
com equipe multidisciplinar. As 
atividades educacionais visam 
ao acompanhamento para a 
melhoria da aprendizagem e 
desenvolvimento do indivíduo. 
As práticas educativas envolvem 
estimulação precoce, AEE (re-
cursos pedagógicos coerentes e 
acessíveis de acordo com a ne-
cessidade) (AMA, 2023).

Centro de Inter-
venção e Estimu-
lação Precoce – 
Vovó Biquinha

Atendimento edu-
cacional, social, 
nutricional, psicope-
dagógico. A equipe 
multiprofissional da 
instituição é com-
posta por orientação 
educacional e peda-
gógica, fisioterapia, 
fonoaudiologia e 
educação física.

Primeira escola de Educação 
Infantil inclusiva de SC. Com 
base no Referencial Curricu-
lar Nacional para Educação 
Infantil e metodologia de pro-
jetos, desenvolve atendimento 
complementar para as crianças 
com necessidades educacionais 
especiais. A estimulação desen-
volvida contempla as áreas de 
linguagem, socialização, cogni-
ção, função motora e atividades 
de vida diária (Ciep Vovó Biqui-
nha, 2023).
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Associação de 
Pais e Amigos 
dos Excepcionais 
(Apae)

Equipe multidisci-
plinar formada por: 
psicólogo, fonoau-
diólogo, terapeuta 
ocupacional, assisten-
te social, pedagogo, 
psicopedagogo, edu-
cação física, música, 
fisioterapeuta, dentis-
ta; clínico geral, neu-
rologista e psiquiatra.

Busca garantir o direito à edu-
cação, à saúde, ao trabalho e à 
assistência social. Oferece vários 
programas e projetos para di-
ferentes idades e necessidades, 
desde a prevenção e reabilitação 
em busca da qualidade de vida. 
Tem equipe multidisciplinar 
da saúde, educação e serviço 
social. O desporto, arte, lazer 
e informática que constituem 
um diferencial de qualidade nos 
serviços prestados (Apae, 2023).

Centro Municipal 
de Educação Al-
ternativa de Itajaí 
(Cemespi)

Equipe multiprofis-
sional nas áreas de 
Assistência Social, 
Fisioterapia, Fonoau-
diologia, Instrutor de 
LIBRAS, Educação 
Física, Psicologia, 
Psicopedagogia e 
Tradutor Intérprete. 

Criado como Unidade de En-
sino, é mantido pela Prefeitura 
Municipal de Itajaí e adminis-
trado pela Secretaria Municipal 
de Educação. Constitui-se como 
centro de referência no Apoio 
em Educação Especial (Cemes-
pi, 2023).

Salas de Recursos 
Multifuncionais 
(SRMs) nas esco-
las regulares

Professores de Edu-
cação Especial e com 
a parceria de uma 
equipe multiprofis-
sional – Fisioterapia, 
Fonoaudiologia, Ins-
trutor de LIBRAS, 
Educação Física, 
Psicologia, Psicope-
dagogia. Estão dis-
tribuídas em escolas 
polos em toda a Rede 
Municipal de Ensino 
para melhor aten-
der a demanda de 
serviços de AEE da 
própria escola polo e 
das escolas de abran-
gência.

A partir de 2005, o Município 
integra o Programa de Implan-
tação das Salas de Recursos 
Multifuncionais. O AEE conta 
com 35 salas de recursos mul-
tifuncionais: uma localizada 
na Educação Infantil e 30 no 
Ensino Fundamental. Adminis-
trado pela Secretaria Municipal 
de Educação. Disponibiliza um 
conjunto de equipamentos, mo-
biliários, materiais pedagógicos 
e demais recursos de acessibili-
dade para a organização e oferta 
do AEE aos estudantes públi-
co-alvo da Educação Especial 
(Itajaí, 2023).

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos documentos institucionais.

A partir do Quadro 1, observamos uma visão política edu-
cacional e de cuidado à pessoa com autismo. Devido às caracterís-
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ticas do autismo, uma sala de aula disciplinar nem sempre atende 
expectativas socioculturais e psicológicas, o que pode ser difícil para 
atender inter e transdisciplinarmente o autismo. Reconhecemos 
que processos integradores entre os diferentes profisssionais são 
nucleares para atendimentos com visão ampliada de ser humano. 
As diversas áreas de conhecimento que integram os atendimentos 
educacionais são possibilidades organizacionais para a articulações 
transdisciplinares.

As Diretrizes Curriculares da Educação Básica de Itajaí 
(Itajaí, 2020, p. 45) expressam que as práticas da educação espe-
cial, que integram o atendimento ao autismo, devem ser efetivadas 
“[...] por meio de parceria entre os profissionais da equipe gestora, 
supervisão, orientação, professor do ensino regular e professor de 
educação especial”. 

Entre as instituições é possível perceber similaridades nas 
áreas de atuação e que abragem os diversos saberes e práticas para 
uma visão abrangente de ser humano, de atenção às necessidades. 
Desde criança as pessoas com autismo podem apresentar dificul-
dades em compreender as linguagens didático-pedagógicas, como 
também na interação so. Nesse âmbito, o autismo

[...] corresponde a um quadro de extrema complexidade que exige que 
abordagens multidisciplinares sejam efetivadas visando-se não somente a 
questão educacional e da socialização, mas principalmente a questão médi-
ca e a tentativa de estabelecer etiologias e quadros clínicos bem definidos, 
passíveis de prognósticos precisos e abordagens terapêuticas eficazes (As-
sumpção Jr.; Pimentel, 2000, p. 39).

Diante do exposto, observamos que existe uma complexida-
de significativa entre o autismo e a educação, as quais se constituem 
em áreas emergentes para uma visão transdisciplinar, no sentido de 
tecer saberes e ações na saúde, na educação, na política, na ecologia, 
entre outras. Precisamos ampliar a inclusão realizando práticas inte-
gradoras do conhecimento e das relações coerentes com as necessi-
dades das pessoas com autismo para o sucesso escolar. 
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Os ensinamentos podem envolver contatos mais eficazes no 
âmbito visual e encorajamento verbal, que promovem relações so-
ciais seguras e construtivas. O acesso a um trabalho que supra as 
dificuldades mais evidentes é fundamental e isso é possível com 
diálogos e ferramentas de acesso e registros das informações. Para 
Dittrich e Meller (2021, p. 69): “A fim de ampliar espaços e tempos 
na dinâmica da consciência na docência, do ser docente, torna-se 
necessário revisar a trajetória de experiências que guarda memórias 
em territórios corporalizados, na sua estrutura e organização [...]”.

Na Rede Municipal de Itajaí, identificamos que, a partir do 
momento que é comprovado o diagnóstico de TEA, a criança ma-
triculada na escola recebe AEE nas Salas de Recursos Multifuncio-
nais (SRMs) instaladas em unidades de ensino polo. As SRMs são os 
espaços instituídos para a oferta do AEE, conforme Resolução nº 
4, de 2 de outubro de 2009 (Brasil, 2009). Nesse espaço, os alunos 
recebem atendimento com profissionais habilitados e qualificados 
para o desenvolvimento de atividades específicas para os transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
de acordo com a legislação vigente (Itajaí, 2020). 

O Plano de Desenvolimento Institucional (PDI) do mu-
nicípio de Itajaí propõe um programa importante no âmbito da 
educação, das SRMs, que colabora com as ações de formação de 
professores e de infraestrutura adequada e fomenta a organização 
do trabalho. Esse plano institui as Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica – 
modalidade Educação Especial (Itajaí, 2023). 

A proposta das SRMs está amparada na Resolução nº 
4/2009, que institui as Diretrizes Operacionais para o Atendi-
mento Educacional Especializado na Educação Básica. Os siste-
mas de ensino em Itajaí devem matricular os alunos com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação nas classes comuns do ensino regular e no AEE. 
São ofertadas as SRMs ou Centros de AEE. Essa gestão políti-
ca contribui significativamente para a efetivação e uma educação 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf


Educação & Linguagem • v. 26 • n. 1 • 151-169 • jan.-jun. 2023
ISSN Eletrônico: 2176-1043

163

inclusiva pautada em pilares de respeito e de equidade no atendi-
mento às pessoas com deficiência.

A responsabilidade dos profissionais da área da Educação é a 
de fornecer um ambiente propício à inclusão e ao desenvolvimento 
das habilidades sociais, cognitivas e motoras das pessoas com autis-
mo. Para isso, é necessário que os professores e os demais profissio-
nais da educação estejam preparados para lidar com a diversidade 
de necessidades e de comportamentos dos alunos autistas. É im-
portante que os professores tenham autoridade no conhecimento 
sobre o autismo e as formas de oportunizar as práticas pedagógicas, 
considerando as características desse transtorno e mantendo o diá-
logo com as famílias sobre a evolução dos estudantes. 

A inclusão está integrada ao respeito e à adequação dos 
espaços que acolhem as pessoas com deficiência nas suas singu-
laridades e especificidades, a fim de atender as particularidades e 
promover o acolhimento necessário. Um espaço inclusivo acolhe 
a pessoa e a abraça nas suas diferenças, para a integração social 
que estabelece no convívio, respeitando os ritmos próprios de 
aprendizagem e desenvolvimento nas subjetividades. Nesse pro-
cesso, a interação entre os profissionais torna-se fundamental por 
meio dos serviços e registros.

A BNCC propõe que as atividades, nos diferentes níveis de 
ensino, sejam contínuas para que todos ampliem seus conhecimen-
tos e identifiquem os cuidados necessários para a manutenção da 
saúde e integridade do organismo (Brasil, 2018). São necessárias 
atitudes de respeito e de acolhimento pelas diferenças individu-
ais para a inclusão dos alunos da Educação Especial. A partir das 
instituições e proposições educativas desta política, destacamos o 
forte potencial transdisciplinar para o atendimento ao autista na 
rede educativa. A postura integradora dos profissionais de educa-
ção poderá favorecer as capacidades criadoras e a visão complexa 
de mundo para as pessoas com autismo. É necessário oportunizar 
vivências criativas que possibilitam livres expressões das pessoas no 
seu pensar, sentir, agir e conviver. 
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Na visão transdisciplinar, não basta a atuação de vários pro-
fissionais, é preciso a interconexão dialógica defendida por Parode 
(2014), que destaca que o papel da educação, nesse momento de 
crise de identidade e de transformação em diversos setores, tem de 
gerar um espaço de estesia para o reencantamento do viver e possi-
bilitar uma formação didática voltada ao desenvolvimento humano, 
no viés de contribuir para a tomada de consciência da conduta do 
ser e a ampliação de sua consciência.

Para a tecitura das relações e dos conhecimentos na busca da 
inclusão e promoção do ensino-aprendizagem da pessoa com autis-
mo, entendemos que as proposições de vivências educativas ampliam 
a interconexão dos saberes dos profissionais e das áreas envolvidas 
na rede de AEE. É significativo compreendermos uma revisão do 
mundo vivido pelos sujeitos com TEA e da perspectiva educacional 
para a organização do conhecimento na sua complexidade e transdis-
ciplinaridade. É fundamental um pensamento relacional, articulado e 
questionador, que ajude o sujeito a compreender a dinâmica existente 
entre os processos interdependentes da vida no sentido da ética exis-
tencial que implica atitude solidária e responsável. 

 No processo interligado do saber e do educar, Moraes e 
Navas (2015) entendem o mundo como incerto, complexo e inde-
terminado, sujeito às emergências e às necessidades de transcen-
dência. Esse entendimento indica que é preciso, urgentemente, bus-
car novas ferramentas intelectuais, que ajudem a criar perspectivas 
civilizatórias e uma reforma da educação inclusiva, com base em 
uma maior dialogicidade, solidariedade, responsabilidade social e 
elevação da dignidade da pessoa humana.

Identificamos o quanto é fundamental integrar e valorizar a 
pessoa com TEA, ao estimular a interação social e o corpo expres-
sivo, pois, na transdisciplinaridade, é fundamental compreender o 
mundo integrado e suas especificidades. Para Nicolescu (1999, p. 
12), “[…] a transdisciplinaridade se interessa pela dinâmica gerada 
pela ação de vários níveis de realidade ao mesmo tempo”. É uma 
atitude de conexão e de diálogo que envolve diferentes saberes e 
sujeitos do conhecimento.



Educação & Linguagem • v. 26 • n. 1 • 151-169 • jan.-jun. 2023
ISSN Eletrônico: 2176-1043

165

Novos laços sociais podem ser descobertos quando procurarmos pontes 
entre as diferentes áreas do conhecimento e entre as diferentes pessoas, pois 
o espaço exterior e o espaço interior são duas facetas de um único e mes-
mo mundo. A transdisciplinaridade pode ser compreendida como sendo a 
ciência e a arte do descobrimento dessas pontes (Nicolescu, 1999, p. 134).

A pessoa com autismo, na conexão sujeito-objeto do conhe-
cimento, pode estabelecer relações por meio de atitude transdisci-
plinar, que busca estabelecer ligações de novos laços sociais com 
base nos saberes humanos. O ser humano deve estar no centro 
da prática pedagógica. Entre a pessoas com autismo, o professor 
e o conhecimento existe um complexus inerente ao processo edu-
cacional. “Complexus significa o que foi tecido junto; de fato, há 
complexidade quando elementos diferentes são inseparáveis cons-
titutivos do todo [...] e há um tecido interdependente, interativo e 
inter-retroativo entre o objeto de conhecimento e seu contexto” [...] 
(Morin, 2001, p. 38).

Dessa forma, ao trabalharmos nos processos educativos 
com o TEA, a transdisciplinaridade pode ser entendida como uma 
forma de conduzir existencialmente a educação no processo de en-
sino-aprendizagem diante das necessidades específicas do TEA. A 
partir disso, percebemos “[...] a necessidade de reinterpretar o papel 
do sujeito social” (Moraes, 2008, p. 63), autista, “[...] seja para uma 
melhor compreensão com relação à dinâmica da realidade e ao fun-
cionamento do mundo e da vida, seja para uma interpretação mais 
qualificada da história da humanidade” (Moraes, 2008, p. 63).

Logo, a educação inclusiva para atender a pessoa com autis-
mo se apresenta, nos tempos contemporâneos, como um fenôme-
no inusitado para os desafios da educação como um processo que 
não só necessita aplicar um currículo organizado nos ditames da 
LDBN, Lei nº 9.394/1996, ou de outras políticas regulatórias, mas 
urge pensar a inclusão da pessoa na sua dignidade de ser senciente 
e inteligente, capaz de ampliar as suas capacidades de saberes e for-
mas de ser, criar, fazer e conviver no mundo. 
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Considerações finais
Dentro de uma complexidade nas relações da educação in-

clusiva, na qual professor, aluno, conhecimento e contexto cultural 
formam uma unidade integradora complexa, buscamos reconhe-
cer o autismo e as correlações para ações educativas na perspectiva 
transdisciplinar, na procura da interconexão de saberes e de práticas 
para o atendimento ao TEA. A educação inclusiva é direito social 
na escola regular e nas instituições especializadas, com práticas co-
erentes ao autismo, sendo a transdisciplinaridade uma postura inte-
gradora da educação para a pessoa com autismo.

Conhecer as instituições que prestam atendimentos especia-
lizados nos possibilita qualificar as propostas educacionais e favo-
recer a inclusão com equidade. Torna-se importante estabelecer um 
olhar sensível de observação aos processos que norteiam o acesso 
às instituições e aos fluxos de atendimento especializado para, pos-
sivelmente, promover o acesso e a igualdade de direitos à educação. 

Promover efetivamente o acesso equitativo e garantir a igual-
dade de direitos à educação se torna uma ação coerente quando 
todos na escola têm o direito de frequentar as aulas e os ambientes 
regulares e que as redes de atendimento sejam uma complementa-
ção a partir das necessidades de cada um. É fundamental eliminar 
possíveis dificuldades que tornam inacessível a educação para as 
pessoas com TEA. Dessa forma, esperamos promover uma inclu-
são mais efetiva e garantir que cada pessoa diagnosticada com o 
transtorno tenha acesso ao ensino regular e às intervenções neces-
sárias para o seu desenvolvimento e bem-estar.

Este estudo colaborou a respeito da identificação de uma 
rede de apoio abrangente para as pessoas com TEA, sobre as insti-
tuições e seus serviços para o acesso às diferentes práticas educati-
vas e para um futuro mais inclusivo, acolhedor e com igualdade de 
direitos a todos.
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